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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : WESLEY AURELIANO DE BARROS NOE
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. DETERMINAÇÃO DA 
REALIZAÇÃO DE EXAME CRIMINOLÓGICO. VALIDADE. FALTA 
GRAVE. EXISTÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O Tribunal a quo julgou de acordo com o entendimento desta 
Corte, ao determinar a realização do exame criminológico para a 
apreciação do pedido de livramento condicional, em razão do agravante 
possuir registro da prática de faltas graves.

2. A Terceira Seção, no julgamento do REsp 1.970. 217/MG, 
fixou a seguinte tese jurídica, sintetizada no Tema Repetitivo 1161: "A 
valoração do requisito subjetivo para concessão do livramento condicional 
- bom comportamento durante da execução da pena (art. 83, inciso III, 
alínea 'a', do Código Penal) - deve considerar todo o histórico prisional
, não se limitando ao período de 12 meses referido na alínea 'b' do 
mesmo inciso III do art. 83 do Código Penal".

3. Agravo desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 09 de setembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. DETERMINAÇÃO DA 
REALIZAÇÃO DE EXAME CRIMINOLÓGICO. VALIDADE. FALTA 
GRAVE. EXISTÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O Tribunal a quo julgou de acordo com o entendimento desta 
Corte, ao determinar a realização do exame criminológico para a 
apreciação do pedido de livramento condicional, em razão do agravante 
possuir registro da prática de faltas graves.

2. A Terceira Seção, no julgamento do REsp 1.970. 217/MG, 
fixou a seguinte tese jurídica, sintetizada no Tema Repetitivo 1161: "A 
valoração do requisito subjetivo para concessão do livramento condicional 
- bom comportamento durante da execução da pena (art. 83, inciso III, 
alínea 'a', do Código Penal) - deve considerar todo o histórico prisional
, não se limitando ao período de 12 meses referido na alínea 'b' do 
mesmo inciso III do art. 83 do Código Penal".

3. Agravo desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WESLEY AURELIANO DE 

BARROS NOE, contra decisão singular da Eminente Ministra Presidente desta 

Corte, na qual indeferiu liminarmente o habeas corpus, por entender que estava 

justificada a exigência da realização do exame criminológico para a apreciação do 

pleito de livramento condicional. 

Nas razões recursais, a defesa sustenta que a existência de falta disciplinar 

antiga não pode obstar o livramento condicional.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento do recurso pelo 

órgão colegiado.

É o relatório.
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VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos. 

No caso, o Tribunal a quo determinou a realização do exame criminológico para 

a análise do livramento condicional, com a seguinte fundamentação:
 

"[...] o Superior Tribunal de Justiça (Tema Repetitivo 
1161) entende que para aferir o requisito subjetivo do 
livramento deve ser levado em consideração todo o 
histórico prisional:

 
'Tese: a valoração do requisito subjetivo para concessão do 
livramento condicional - bom comportamento durante da 
execução da pena (art. 83, inciso III, alínea 'a', do Código Penal) 
- deve considerar todo o histórico prisional, não se limitando ao 
período de 12 meses referido na alínea 'b' do mesmo inciso III 
do art. 83 do Código Penal.'

 
Portanto, em havendo falta grave recente, 

inexistência de trabalho ou estudo recente (última remição 
por trabalho se deu em 2022) adequada a realização do 
exame criminológico para melhor aferir o requisito 
subjetivo. Com efeito, entendo que as faltas graves 
cometidas pelo reeducando (04 faltas graves), mesmo que 
anterior aos últimos 12 meses, é circunstância capaz de 
ilidir o preenchimento do requisito de ordem subjetiva, visto 
que desarrazoável beneficiar o apenado com o livramento, 
quando visível que seu comportamento foi reprovável 
durante o período de execução da pena" (fl. 21).

 

O julgado atacado está correto, pois a existência de falta grave justifica a 

determinação para realizar o exame criminológico com a finalidade de apreciar o 

pedido do benefício do livramento condicional. A propósito, confira-se. 
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
DETERMINAÇÃO DE REALIZAÇÃO DE EXAME 
CRIMINOLÓGICO. NECESSIDADE. HISTÓRICO 
CARCERÁRIO. COMETIMENTO DE FALTAS GRAVES. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Segundo a jurisprudência desta Corte, "[n]ão é 
vedado ao órgão julgador determinar a submissão do 
apenado ao exame criminológico, desde que o faça de 
maneira fundamentada, em estrita observância à garantia 
constitucional de motivação das decisões judiciais, 
expressa no art. 93, IX, bem como à própria previsão do 
art. 112, § 1º, da Lei de Execução Penal: 'A decisão será 
sempre motivada e precedida de manifestação do 
Ministério Público e do defensor.'" (AgRg no HC n. 
814.112/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023.)

2. Na espécie, o Tribunal de origem decidiu em 
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consonância com a jurisprudência desta Corte, pois a 
determinação de realização do exame criminológico 
tem por base fundamentação idônea, relacionada ao 
comportamento do apenado, durante a execução da 
pena, tendo em vista que "possui histórico prisional 
desfavorável, maculado com a prática de 03 faltas 
disciplinares grave, que indicaram que ele integra 
organização criminosa."

3. Ademais, "[a] despeito de o exame criminológico 
não ser requisito obrigatório para a progressão do regime 
prisional, em hipóteses excepcionais, os tribunais 
superiores vêm admitindo a sua realização para a aferição 
do mérito do apenado. Aliás, tal entendimento foi 
consolidado no enunciado da Súmula n. 439 desta Corte 
Superior de Justiça." (AgRg no HC n. 695.981/SP, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado 
em 22/2/2022, DJe de 25/2/2022.) 4. Agravo regimental 
improvido.

(AgRg no HC n. 873.287/SP, relator Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)

 
 
Acrescenta-se, ainda, que a Terceira Seção, no julgamento do REsp 1.970. 

217/MG, fixou a tese jurídica sintetizada no Tema Repetitivo 1161: "a valoração do 

requisito subjetivo para concessão do livramento condicional - bom comportamento 

durante da execução da pena (art. 83, inciso III, alínea 'a', do Código Penal) - deve 

considerar todo o histórico prisional, não se limitando ao período de 12 meses referido 

na alínea 'b' do mesmo inciso III do art. 83 do Código Penal". Eis a ementa do julgado:
 

PENAL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA. LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
FALTA GRAVE. ÚLTIMOS 12 MESES. REQUISITO 
OBJETIVO. BOM COMPORTAMENTO. REQUISITO 
SUBJETIVO. AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO TEMPORAL. 
AFERIÇÃO DURANTE TODO O HISTÓRICO PRISIONAL. 
TESE FIRMADA. CASO CONCRETO. NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. RECURSO 
PROVIDO.

1. Recurso representativo de controvérsia. 
Atendimento ao disposto no art. 1036 e seguintes do 
Código de Processo Civil e da Resolução n. 8/2008 do 
STJ.

2. Delimitação da controvérsia: definir se o requisito 
objetivo do livramento condicional consistente em não ter 
cometido falta grave nos últimos 12 meses (art. 83, III, "b", 
do CP, inserido pela Lei Anticrime) limita a valoração do 
requisito subjetivo (bom comportamento durante a 
execução da pena, alínea "a" do referido inciso).

3. Tese: a valoração do requisito subjetivo para 
concessão do livramento condicional - bom 
comportamento durante da execução da pena (art. 83, 
inciso III, alínea "a", do Código Penal) - deve considerar 
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todo o histórico prisional, não se limitando ao período 
de 12 meses referido na alínea "b" do mesmo inciso III 
do art. 83 do Código Penal.

4. No caso concreto, o recorrido não preenche 
os requisitos para a obtenção do livramento 
condicional, diante da prática de falta grave, 
considerada pelo juízo da execução como 
demonstrativa de irresponsabilidade e indisciplina no 
cumprimento de pena.

5. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.970.217/MG, relator Ministro Ribeiro 

Dantas, Terceira Seção, julgado em 24/5/2023, DJe de 
1/6/2023.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 923.436 / SP
Número Registro: 2024/0225026-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00058874720248260996 00301298120198260564 301298120198260564 58874720248260996

Sessão Virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : THIAGO MAZZARO
ADVOGADO : THIAGO MAZZARO - SP340508
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : WESLEY AURELIANO DE BARROS NOE
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - LIVRAMENTO 
CONDICIONAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WESLEY AURELIANO DE BARROS NOE
ADVOGADO : THIAGO MAZZARO - SP340508
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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